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PROJETO DE LEI N. Q/2020 DE 06 DE MARÇO DE 2020
"Altera a Lei Municipal 3.085, de 28 de
dezembro de 2009."

o PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA ÜO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Os incisos VI é VII, do Art. 4®., da referida Lei passa a vigorar com
a redação seguinte:

Art A"-

Ví - Cópia do CPF, RG ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPp,
no caso, no caso deMEI;

VII - Cópia do documento do veiado atualizado em sai próprio nome,
comprovando que o mesmo não tenha mais de 10 (dez) anos defabricação.

Art. 2'^ - Os incisos IX e X, do Art. S*»., da referida Lei passa a vigorar com a
redação seguinte:

Art-S" -

IX-Cópia do CPF, RG ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),
no caso, no caso de MEI;

X - Cópia do doaimento do veículo atualizado em seu próprio nome,
comprovando que o mesíno não tenha mais de 10 (dez) anos de fabricação.
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Art. 3® - O Art. 7®, da referida Lei passa a vigorar com seguinte redação,
extinguindo-se o seu Parágrafo Unlco.

"Art. 7" - Será permitido que o serviço de transporte de passageiros em táxt
e escolar transforme emMicroetnpreendedor Individual (MEl)."

Art. 4° - O Art. 18, da referida Lei passa a vigorar com seguinte redação:

"Art. 18 - Os veiados a serem utilizados no serviço ã^nido nesta Lei
deverão ser os de categoria de aluguel TÁXI, dotados de 04 (quatro) ou 02 (duas) portas e
eticonfraretn-se etn bom estado de funcionamento, segurança, higiene, conservação e
acessórios imprescindíveis, sendo a cortim quesito opcional.

§ 4° - submeter seus veículos sanestralmente à vistoria da Prefeitura
Municipal, independentemente de fiscalização permanente por ela exercida, esta vistoria
poderá ser realizada, a critério do condutor, tanto por empresa terceirizada ou pelo Detran,
sendo vedado à administração exigi-las amulativamente."

Art. 5® - O Art. 20 e seu § T, da referida Lei passam a vigorar com seguinte
redação.

"Art. 20 - Os Autorizatários para Táxi e Escolar deverão substituir seus
veículos quando atingirem 10 (dez) de fabricação."

§ 2® - Não será renovada sua licença para atividade de Táxi ou Escolar, o
veículo com mais de 10 (dez) anos defabricação."

Art. 6® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7® - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Barra do Garças-MT., 06 de
março de 2020.

Dr. JOÃOROD JGUES DE SOUZA
Presidenti Ia Câmara

MIGUEU^TPTORE^A da silva
j^fcadDr-PSB

Htlaror da Comi^S» dt liconomiii c J''inanças
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niSTTFICATrVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

As mudanças aqui propostas vêm de encontro com os
anseios da categoria de profissionais do transporte de passageiros,
visando melhorias para todos, especialmente no que tange à qualidade
prestação dos serviços prestados à população.

Eis nosso pensamento.

Salvo melhor juízo.

Dr. JOÃO RODRI^S DE SOUZA
Presidèntí"^daC^ara

lvnGUEXÍAlQREn?A SILVA
Vereador*i

Kcbiurda Qimlsfão dc Hconoitiia e íunanças
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ESfADO DE MATO GROSSO

Prefeiié-a Municipal de Barra do Garças

■EIW».^ ra?gi DE AS DE
n° 077^009, dè autoria do Í=^(lâflBreci^

^Regulamente os serviços de transporte de
passageiros por melo de veículos táxi e
escolares no Município de Berra do Garças e dá
outras providências",

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Dr.
WANDERLE! FARIAS SAMTOS, fiz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona

a seguinte lei:

TÍTULOI - DA EXPLORAÇÃO

Art. 1° - Q trar\8porte de passageiros e escolares, no município de Barra do
Garças. èm>®íoulos de aluguel constitui serviço de interesse Público, que somente poderá
ser executado mediante prévia ou expressa autorização da Prefeitura Municipal, através do
TERMO DE AUTORIZAÇÃO e ALVARÁ, nas condições estabelecidas por este Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os veículos tidos neste artigo para o sen/iço deverão
observar as tegulamentaçõés deste Lei.

Art. 2® - Os veículos de aluguel a que se refere o artigo anterior, para fins desta
Lei, e que se destinarem ao transporte de pessoas, serão denominados de TÁXIS", e os
que trarisportarn alunos serão "ESCOLARES".

Art-3®.-A exploração de serviço de transporte de passageiro por rneio de TÁXI
é escolar será permitida exclusivamente a profissionais autfinomosj proprietários de
01 (Um) veículo.

§ 1® É defeso ao município autorizar através de concessão pública p transporte
de paásageiros em veiculo de aluguei (táxi), para mais de uma pessoa da mesma família,
em qualquer grau de parentèscò.

DE 2009.
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

§ 2' Constatada a existência ou tendo sido buriado o dispositivo desta Lei, será
automaticamente cancelada a concessão.

§ 3" A transferência de vagas á terceiros poderá ser feita sem ônus, após
5(cinco) anos da publicação desta t^l. atendendo a todos os faqUisitos: por ela
estabeieddos.

Art. 4" - Os profissionais autônomos autorizados TÂXf aqui mencionados,
deverão apresentar os seguintes documentos:

I  - apresentar cópia da Cartara Nacional de Habilitação de Categoria
Profissional atualizada com a inscrição "atividade remunerada", sendo categoria "B" e
habilitado (a) no mínimo há Q2(dois} anos;

II - cópia da Carteira de Saúde atualczada fòmeddà por órgão compet^te de
saúde;

III - copia do comprovante de residênda;
iV - Atestado de Antecedentes Criminais - iprisinál) ermedído. pefe Fórum da

comarca de Barra do Garças;

V- quitação de tributos municipais, conforme cqítfdâo n^ativa a ser fornecida
pela Seção competente da Prefeitura Municipal;

VI - cópia do CPF e RG;

VII - cópia do documento do veículo atualizado em, seq próprio norpe,
comprovando que o mesmo não tenha mais de 06 (seis) anosde fabricação;

Vil! - aos autoiteatáríos em atividade o prazo pata a troca do vefcute qué nSo
se enquadra no item anterior é de 06(seis)meseá. "

IX - É obrigatório aos Taxistas manter seus cadastros atualizados na Prefeitura,
todos os documentos passíveis de vencimento, após revalidação ferãp que ser
encaminhado cópia ã Seção Competente para ser arquivados.

Art. 5° - O condutor de veículo destinado á condução de escolares deve
satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

II - ser habilitado na categoria "D";

llí - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente
em infrações médias durante os doze meses;

O
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Prêf0itura Municipal de Barra do Garças

IV - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do
CONTRAN;

V - fér Carteira de Saúde, atualizada fornecida ppr órgão competente de saúde;
yi - comprovante de residência;

Vil - Atestado de Antecedentes Criminais - (original) expedido pelo Fórum da
comarca de Barra rio Garças;

VIU - quitação de tributos munidpaís. conforme certidão negativa a ser
fornecida pela Sação competente da Prefeitura Municipal;

IX-CPFéRG;

X-doçumento do veiculo atualizado em seu próprio nome, comprovando que o
mesmo não tenha mais de 06 (seis) anos de fabricação;

Xl - aos autorizatários em atividade o prazo para a troca do veiculo que não se
enquadra no item anterior é de 06(seis) meses.

Xã - fixar no veículo em local bem visível a autorização ejqaedida pela
Municipalidade;

Xlíl - respeitar limite de velocidade quando em atividade;
XIV ̂  cumprir os dispostos neste regulamento no que couber;
XV - acatar solicitação de agente ftscalizadpr;

XVI - manter seus cadastros atualizados na Prefeitura, todos os documentos
passíveis de vencimento, após a revalidação terão que ser encaminhado cópia à Seção
Competente para ser arquivados.

Art 6® - São obrigações dos AUTORIZATÁRIOS:
1  . respeitar as disposições das Leis e regulamentos em vigor, como

documentos, equipamentos, seguros obrigatórios e acessórios;
U - manter os vefcutos em boas condições de funcionamento, higiene e

segurança;

III - será notificado o propridiário de veículo que não esteja com seu veiculo em

boas condições de trafégabiíidade, higiene, segurança, equipamentos e acessórios
imprescíndivels e sob pena das sanções previstas;

IV - no caso.do titular da concessão necessitar de motorista substituto por força
de incapacidade para o trabalho, deverá apresentar atestado médico, e avaliado por junta
médica, o substituta terá que obedecer ás exigências do artigo 4®, terminando sua
autorizaçâç com p vencimeinto do atestado médico do titular da vaga.
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Prefeitura Municipal de Barrado Garças

V - registrar seus veículos no órgão competente da Prefeitura,
VI - submeter seus veículbs.semestralmenteà vistoria da -Ppdfeitura Municipal,

independentemente de fiscalização permanente por ela exercida;
Vil - inserir nas laterais externas das portas diân(te|ras dos veículos, um dístico

com a inscrição do número da autorização e a palavra TAXIs não Inferior a medida de 12 X
25 cm, cuja cópia padronizada os autorlzatários devem pm.çurar na seção coiripótSBflte da
Prefeitura Municipal, para os veículos escolares a palavra ESCOLAR, r^nforme orientação
do G.T.B. - Código de Trânsito Brasileiro.

VIII - aos veículos tidos como escolares inicialmente, dóvaiâo cumprir o
disposto no C.T.B. - Código de Trânsito Brasileiro anotado, parp posterior liberação do
Executivo Municipal;

IX - veículo ESCOLAR e TÁXI transportar alúrios ô passageiros somente, até a
capacidade legal do mesmo.

Art. V - Não será permitido em nenhuma «árcunstância cjuo d serviço de
transporte de passageiros em táxi e escolar transforme em empresa.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será permitido a estes, qualquer ipenção, alusão,

: referência ou proceder a atos que dão a entender ou caracterizar em empresa ou serviços
de chamadas por rádio ou telefone.

Art. 8° - O termo DE AUTORIZAÇÃO será sempre:

I - exclusivamente individual;

II - iniransferívelj salvo qudhdo oconer o falecirriento dO;titetar crederiçladp, a
Viúva e herdeiros poderão Indicar o sucessor, desde que mmilfestein ̂ r^samente que

não deseja exercerem a atividade.
Hl -concedida s Profissionais Autônorrios;

IV t á Seção Competente sempre fará monitoração deistes autoffeaçBes.atrayês

de fiscalização, podendo a qualquer momento serem passadas, pete não observância, dos
parâmetros desta Lei.

V - ao município sempre será obrigatório zeter pelo bom andamento das
concessões de Táxi e Escolares, para que não veriha perder o foop para a qual foi
destinada
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Ari, 9° - Ouandp o titufar da autorização for considerado incapaz para o

tRíbalbò pelo INSS - Instituto Nacional de, Seguridade Social por laudo e atestado médico, e
se necessttardé substituto deverá proceder do seguinte mpdo:

I - solicitar através de requerimento à Secretaria Municipal de Rnanças o
credenciamento de um profissional para exercer sua atividade no período em que ficar
afastado, cujoátestado médico não seja inferior a 15(quinze) dias,

II - guprdado os direitos, o mesmo deverá se precedido de requerimento e
cópia dos documentos pessoaie.

III - o veículo deverá ser o mesmo usado pelo titufar da concessão.

IV - no caso de fraude com os documentos apresentados do autorizado e do
substituto, estes estarão sujeitos às nomnas contidas no artigo 28.

Ãrt. 10 - A revogação do TERMO DE AUTORIZAÇÃO, pelo Executivo
Municipal, poderá ocorrer a qMaiquer tempo^ e também pefa Secretaria de Finanças e Plano
Diretor, que analisada a infração em processo administrativo, constatado atos ilícitos
incompatíveis com a fé, moral e costumes, ou ainda configurar infração grave do autorizado
âs normas desta Lei, porerri assegurando amplo direito de defesa.

Ari. 11 - É defeso ao Executjyo Municipal credenciar pessoa que tenha vinculo

empregatfdo formalizado.

§ 1® Na hipótese de ocorrer qualquer tentativa de fraude, ou tentativa de buriar
es^ artigo e que se çonfigurar o dolo, a autorização será automaticamente cancelada.

§ 2® Exceto os Já autorizados para efeito desta ljei, conforme cadastro.

Art12 - Será ejqiedido ao. autorizatário de TAXl, Alvará de Licença anual
através da Secretaria Municipal de Finanças^ ficando também obrigado a pagar o ISSQN
(imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) mensalmènte, valor por estimativa, de
acordo com a Legislação vigente.

PARÁGRAFO ÚNjCP - Será expedido ao autorizatário de ESCOLAR^ Alvará
de Licença anual através-da Secretaria Municipal de Finanças, ficando também obrigado a
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

pagar o ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Naturaca) mensalmente, valor por
estimativa, de acordo com a Legislação vigente.

TÍTULO II - DOS SERVIÇOS DE TÁXI e SIMILARES

Art. 13 - Os Táxis, quando em via pública, sempre estaiáo â .dispo.8içio áo
possível passageiro, vedado a prestação de outros fins.

§ 1® Quando em circulação, os táxis podem pegar pafô^élro, quando
solicitados, não permitido, no entanto, permanecer em ponto que não seja de sua origem^

propostas.

§ 2" Aos veículos escolares é vedado o uso fora de suas finalidades aqui

§ 3» Os veículos de aluguel tidos para TAXI e ESCOLAR sô poderão operar
com gás, quando o veiculo for adaptado para este combustivel e no Município for
comercializado o produto por revenda autorizada.

§ 4® Os taxistas terão que cumprir um mínimo de OShOOmjnh (oito horas)
diárias, ficando a critério do autorizado em que horário se adapte melhor para exercer suas
atividades.

§ 5° Será liberado aos autorizadc» que no período noturno até.i5q% (cinqüenta
por cento) dos veículos possam abster do trabalho.

§ 8® Toma-se obrigatório todos os veículos em atividade diariamente.

Art. 14 - O condutor do TÁXI é obrigado, sem qualquer Ônus para o passageiro
além do pagamento da tarifa vigente a efetuar o transporte de sua bagagem, desde que esta
não prejudique a segurança ou conservação do veículo por suas dlmen^s, natureza ou
peso;

Art. 15 • O Táxi não é obrigado a transportar

I - pessoas solicitantes, que não se identifícapem após as 24 horas;
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II - animais domêsticosí à exceção de que haja a espontânea von^de do
motoristai poderá tran^ortá-ios sob a responsabilidade dos passageiros, sem acréscimo à
tarifa vigente.

Art 16 - É obrigatârio o Registro de Condutor para dirigir TÁXI, no órgão
competente, da Prefeitura, após o cumprimento das ewgências legais e regulamentos,
extensivo aos autorizatários de veículos escolares.

PARÁGRAFO ÜNiCO - A Prefeitura expedirá ao condutor um cartão de

identificação,. C-R.L.T. (Certificado de Registro de Licenciamento de Táxi) com o número de
seu registro e dernaís dados, em desibque, a fotografia, que deverá obrigatoriamertte. ficar
em local visível ao passageira.

TÍTULO lU - DOS VEÍCULOS

Art. 17 - Os veículos utilizados como TÁXI e ESCOLAR, obedecerão às
exigências do C.T.B. (Código de Trânsito Brasileiro), e da presente Lei.

Art. 18 - Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei, deverão

ser qs de caJegoTíâ =aitígue| TÁXI dotados de 04 (quatro) pu, 02 (duas) portas a encontrarem-
se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene consenração e acessórios
imprescindíveis.

§ 1® Os veículos dotados de 02 (duas) portas não poderão em qualquer
hipótese, exceder a 50% (dnqüenta por cento) do tqtal dos Táxis em circulação, não
podendo transportar mais passageiros do que sua capacidade de lotação.

§ 2® A Prefeitura deverá expedir documento hábil relativo ás vistorias o qual
deverá seHíxada no veículo à vista da fiscaiizãção.

§^0 A Vistoria; que se refere o presente artigo deverá ser rertovada a cada 6
(seis) meses, em formulário requerido da seção competente.
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Prefeitura Municipal de Barra da Gátças

Art-19 - Além de outros itens julgados necessâdos ranfôirne recdmeraiaçãb do
Plano Diretor e Seção Rsúaíizadora, os veículos deverão ser dotados de;

I - Taxfmetrp devidamente aferidos e lacrados pela autoridade cómpetante;
II - Caixa luminosa com a palavra TÁXI sobre o teto;

III - Tabela d& tarifas em vigor, devidamente aprovada e ayterttiçgida. pela
Seção Competente;

IV - Conter o C.R.L.T. (Certificado de Registro de Lícençíarnento de Táxi) porte
obrigatório, Laudo de Vistoria, Tabela de preços, e outros itens de quetietãesta Lei;

V - Os documentos retro-referidos deverão, obrigatoriamente, ser apr^entados
no ORIGINAL, em caso de eodravio do original, se aceita sòmaite a Segunda via
autenticada pela seção fiscalizadora.

Art. 20 - Os Autorizatários para Táxi e Escolar deverão substituir seus veículos

quando atir^irern 06 (seis) anos de fabricação.

§ 1° A critério da seção competente e precedido de avaliação, o® veículos que
apresentar bom estado de conservação e segurança, dévídaménte atestado serão

permitidos suetnscrjçâo como táxi ou escolar por mais 06 (seis) meses.

§ 3® Ainda será permitido quando requerido por escrito um pfazp de até 06
(seis) meses para a troca do veiculo.

Art. 21 - Ficam isentos de taxas de publlr^ade as inscrições TÁXI e
ESCOLAR, que indicados pela Prefeitura forem gravados obrigatoriartiéntd ijestes, para
efeito de características especiais de identificação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Será permitido o uso de publiçfdade nos veiculos
desde que não ultrapasse 50% do espaço livre, da lataría, não sendo pennitido nos vidros e
pára-brisas, sendo vedado nos seguintes casos:

I - quando for ofensivo à moral ou contiver referências direta a indivíduos,
estabelecimentos, crenças, que possam prejudicar pessoas e os serviços;

§ 2® Não será renovada sua licença para athridadé de táxi ou esíiplaf o veículo

com mais de 06 (seis) anos de fabricação.
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li - incorreção de linguagem;

III - uso de palavras estrangeiras, salvo aqueles que, por insuficiência de nosso

tèxico. ténha se incorporado;

[V - permitir-se^ uso de vocábulo estrangeiro quando fizer parte da
composi^o do anúncio, ou mensagem cMrrio elemento de atração e atenção, sem que,

contudo se perca da mensagem;

V - quando for publicidade de atividade Táxi;

VI -.as publicidades aqui tidas riâo cabem aos veículos escolares.

TÍTULO IV - DO LICENCIAMENTO DOS VEÍCULOS

Ari 22 - Ao autorizatário que se inscrever, ou aos que já estão em atividade

será concedido a autorização para apenas 01 (um) veiculo, Incumbindo a seção competente

de criar mecanismos para que não haja fraude.

TITULO V - DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTOS

Art 23 - Os pontos jã existentes e os novos pontos de estacionamentos,

fixados peia Prefeitura; tendo em vista o interesse público, com a especificação de:
CATEGORIA, e NÚMERO DE ORDEM, bem como tipos e quantidades máximas de veículos
que neles poderão e^cionar.

§ 1' Os pontos aqui relacionados são os já existentes e os que ficam criados,

obedecendo de forma criteriosa o aspecto urbano, de trânsito e turístico, ainda a livre

passagem de pedestres, devendo os mesmos ser demarcados e sinalizados com placas
indicativas contendo as palavras "Ponto deláxr juntamaite com o número do ponto.

I - Ponto n' 01 - Rua Carlos Gomes

ao lado do Supermercado Cogal

quantidade; 01 vaga

II - Ponto n' 02 - Rua Valdir Rabelo

ao lado do Banco do Brasil

quantidade: 04 vagas
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m - Ponto n® 03 - Av. Min. João Albertò^

ao lado do muro de fundo do Colégio Gaspar Outra,

quantidade; 05 vagas

iV - Ponto n" 04 - Av. Gabriel Ferreira

ao lado do muro do Estádio José Valeríano Costa

quantidade;. 03 vagas

V - Ponto n® 05 - Terminal Rodoviário de Barra do Garças
quantidade; 14 vagas

Vi - Ponto n' 06 - Hotel Park Araguaia

quantidade; 02 vagas

VII - Ponto n» 07 - Rua Waídir Rabelo ao lado do Banco Basq, - Banco da
Amazônia S/A

quantidade: 03 vagas

VIII - Ponto n» 08 - Rua Bororós

defronte a antiga Rodoviária

quantidade: 03 vagas

IX - Ponto n': 09«Praça Sebastião Aivee Júnior

quantidade: 07 vagas

O

X Ponto n" 10 - Pronto .Socorro Municipal

quantidade: 02 vagas

XI - Ponto n" 11 - Fórum

quantidade: 01 Vaga

XII - Ponto n® 12 - Rua Francisco Lira

quantidade: 01 vaga

XHi - Ponto n® 13 - Opcional; Será aberto aos autorizados, que em Ideais onde
haja aglomerações de pessoas, tão somente no período noturno.
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;^esrespéitó a agentes de üb,ica ou quaisquer Inffingências de

, 3« Atendendo o interesse püblioo poderá o Executivo Municipal, ouvindo
r  Seção Fiscalizadora e Coordenadoria Municipal de Transito, ace::::.r;:inrp::epon.ospara.áxi,outaxerre.^^^^^^^^^^^^

pontos ou que traga a obrigação de inslalanem onde seiam requen .

a 4. En, qualquer circunstância fca reservado ao Poder Exe^üvo aI 4 Ent quaiqu Coordenadona de

prerrogativa de reordenamento urbano, com e
Trânsito.

Art 24 - A Pmfeltura podem atender as conveniências do trânsito, astabde^r_ j_ TÁvi em áreas previamente

pontos obrigatônos de embarque para passageiros de TAXI, em
delimitadas.

PAPAGPAPO ÜMiCO - A Prefeitura "rptr
estacionamentos sejam atendidos, em

qualquer autorUaiãrio independentemente do ponto de estacionam
TÍTULO VI - DAS TARIFAS

Art 25-Astanras,se,ão estabeleddas por Deoreto do Prefeito Municipal.

§ 10 OS estudos pertinentes â modificado tarifária refereme
-  j cíev^nr-ac através da Comissão nomeada peioencaminhados pela Secretaria e ^ igr,do à Câmara Municipal para

Secretário(a), ao Execudvo Municipal que deliberara,
aprovação-



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

§ 2 As tarifas serão calculadas sempre que e quando o aumentq dos custos o
exigirem, mesmo por requerimento dos profissionais taxistas.

§ 3° Tarifas adicionais, somente em casos previstos em Lei.

§ 4® A Prefeitura Municipal pela Secretaria de Finanças e comissão nomeada,
estabelecerá os limites e zonas para aplicação de tarifas, conforme este artigo e parágrafos.

§ 5 Para efeito de aplicação das tarifas e de aprimoramento operacional, a
Prefeitura exercerá a mais ampla fiscalização com vistoria e diligências ao cumprimento das'
disposições desta Lei, pela Secretaria de Finanças e Plano Diretor.

§ 6" As tarifas aqui mencionadas referem-se tão somente aos táxis.

§ 7° Aos veículos tdos como escolares será o que comporta o contido no CTM
Código Tributário Municipal e ou legislação definida para esta atividade.

§ 8® O preceltuado, na presente Lei, no que adaptar, é extensivo às pessoas
físicas e jurídicas que venham a executar o serviço de tran^orte escolar.

§ 9® Desde que o próprio estabelecimento de ensino seja proprietário de
veículo destinado ao transporte de escolares, fica o mesmo dispensado de constituir

empresa para tal firn, contudo estará sujeito, no mais o que dispuser esta Lei.

Art. 26 - Aos taxistas é vedado:

í - combinação de preços que implique no aumento das tarifas, á exceção de
casamento, batizados, funeral, hora comercial e outros eventos sociais;

II - intermediar corridas de táxi através de funcionários de hotéis, motéis,
restaurantes, bares, lanchonetes, botequins, casas de diversões, similares e outros:

III - criação de núcleos de ligações telefônicas para negociação de corridas de
táxi;

IV - fazer revezamento em pontos que não seja de sua origem;
V - pagar qualquer quantia em dinheiro ou em bens materiais a funcionários de

hotéis, motéis, restaurantes, bares, lanchonetes, botequins, casas de diversões, similares e



\'b

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

oiitroa, para que estes dêem prioridade em corridas usando aparelho telefônico, cartões e
outros meios;

VI - criar pontos de taxi por vontade própria ou explorar as atividades em local
tjue não é considerado porilo, e que não consta em U,ei.

Vil - constatado transgressão ao disposto neste artigo o autorizado estará
sujeito às penalidades previstas no artigo 28 desta Lei.

TÍTULO VII - DAS. PENALIDADES

Arfe 27 - A Prefeitura Municipal, através da Seção Fiscaíizadora manterá
rigorosa fiscalizando sobre os autorizatários com respeito ao cornportamenlo moral, ético e
funcional dé cada um.

ArL 28 - O Poder Executivo, por esta Lei, em razão da inobservância de

obrigações instituídas no mesmo e nos demais atos para sua aplicação estabelece as
seguintes sanções gradativas a què se sujeitará o Infrator, aplicadas separadas ou
cumulativamente:

1 '-Advertência escrita;

II-Multa;

lil - Suspensão da Autorização;

iV-Cassação da Autorização.

PARÁGRAFO ÚNICO - O. setor competente encaminhará ao Secretário (a) de

Finanças é Plano Diretor, sugestão para aplicação das penas a que se referem os incisos
anteriores do titular da autorização ou de autorizado que estiver em atividade conforme o
disposto riQ artigo 9» e que tianagredlr as normas

Art 29 - Q-Ualquer infração a esta Lei será consoante as disposições do artigo
28 desta Lei, após a notificação^ ou multa com cópia por escrito, ao infrator, assegurando-
ihe ptena defesa, a qual será arquivada em seu prontuário.

PAI^GRAFO ÚNICO - Os valores das multas correspondentes ás divjÉrsas
infrações será em UFIR (únidadé Fiscal de Referência).
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Ait 30 - o Ghefe do Poder Executivo poderá criar rriedianté decreto,
departamento exclusivo com as atribuições necessárias à fiscalização e manutenção desta
Lei.

ArL 31 - O órgão competente do município estará obrigado a fazer um
recadastramerrto de todos os taxistas para efeito desta Lei, onde deverão cumprir todas as
disposições aqui contidas, e a estes, permanecerá válido o tempo de autorização,
comprovado por documento da Seção de Cadastro e inscriÇâó municipal, a partir da
aprovação desta Lei, com um prazo máximo de até 15(quinze) dias.

PARÁGRAFO ÜNICO - O não ccmpareciménto do texista autorizado no fempo
hábil de^gnado neste artigo implicará em sanções previstas, nesta Lei.

Art. 32 - Fica expressamente proibida a exploração comercial de serviço de
Táxi na cidade de Barra do Garças, salvo em trânsito, por veículos licenciados em outros
municípios.

Art. 33 - Rca respeitado o direito adquirido do Já Autorizado. Fica lamisém a
proporção de Dl <um) veiculo táxi para cada 1.300 (um mil e trezentos) habitantes do
município de Barra do Garças.

§ 1» O número de veículos táxi permitido ao atendimento á população será de.
até 47 (quarenta e sete) veículos, sendo defeso ao município autorizar aiém deste número
estabelecido.

§ 2° Ocorrendo a necessidade de aumentar este número de veículos táxi, a
Secretaria de Finanças e Piano Diretor emitirá parecer técnico ao Prefeito Munidpal.

§ 3" Q estudo técnico para viabilizar o acréscimo de veículos táxi, terá que ser
a principio baseado em dados do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística^
porém observado estudo sócio-econômico dos autorizados no intuito de viabilizar a estes,
um rendimento compatível.
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§ 4° O Poder PiSbticó Municipal não permitirá o aumento do número de

autorização peia táxi; que inviabilize e pulverize a economia e rendimentos dos autorizados.

Art 34 - As autorizações concedidas de que trata o artigo: 33. para táxi e que

não estão sendo usadas petos seus detentores, comprovado pela seção de Fiscalização e

Plano Diretor; serão canceladas.

§ 1" Em um prazo máximo de 15(quinzé} dias após a aprovação desta Lei os

autorizados que se referern este artigo devem se manifestar por escrito à Seoetaria de

Finanças com direito a ampla defesa e justificativa.

§ 2*^ Decorrido o prazo, Gonforrne descrito será analisado o estudo pela Seção

Competente pela Seaetaria de Ffnançaa We encaminhará ao Executivo Municipal^ pela

Procuradoria Jurídica^ conforme explidfa o ínáso iV do artigo 28 desta Lei.

§ 3° O autorizado quando em atividade se ausentar do ponto por tempo

superioi^a 15 (quinze) dias; deverá justificar sua ausência por escrito à Seção Competente.

Art. 35 - Na .tiipôtese de se criar novas vagas de acordo ao art^o 33 desta Lei

e quando o número de candidatos inscritos for superior ásvagas abertas, a seleção dar-se-á

de acordo com a seguinte ordem:

I - ao motorista que não possuir outra atividade remunerada;

li T 80 motorista que tiver maior número de filhos ou dependente devidamente

comprovado;

Ifl - ao candidato com maior tempo de atividade, exercendo a atividade de

motorista;

iV' ap soiteitQ animo de família;

V - residir no munieíplò há mais de 10 (dèz) anos.

:: §'1? Apurandorse a igualdade de condição será considerado elemento bastante

para desempate, o vetou Io que apresentormeihpr estado de conservação e funcionamento,

comprovado stra propriedadei com documento em seu nome.
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§ 2' Perdurando ainda a igualdade de condições, o desempate dar-se-á por

Art 36 - Com a publicação desta Lei revogam-se na íntegra todas as portarias

e autorizações exjredidas para pontos de táxi. prevalecendo os aqui contidos,.

Art. 37 - Fica fezendo parte integrante desta Lei o Anexo Únia»,
correspondentes aos gnjpos I e 11, referentes às tabelas de Muttas a ̂ rem aplicadas no

caso de Infração.

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 39 - Revogam-se as disposições em contrário, nomlnadamente a n°

2A$4 de 11 de agosto de 2003.

GABINETE DO PREFEilO MUNICIPAL

Barra do Garças MT, <3^^ de de 2009?

/  1
WANDERLEi FARIAS SANTOS

Prefer p Municipal

•tfvQ

íMi T:"í ^

" • r? .uFl;:
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ITEM

01

Â regulamentação PE VEICUl^^^ E ESÇOUWES
ANEXO ÚNICO - GRUPO I

DESCRIÇÃO

" Efetuar transporte remunerado em veículo nao licendado para

motelsla nto msçrtto ró Ofgão Gontpeanw ..iny u
veículo

VALORES
EM UFIRS

80 UFlR's

TOOUFIR's
50UFIR's

aebcar de ter no veículo o Alvará 50 UFIR's
JeBrercfe renovar o Alvará.
=fe1uar serviço de lotação no Município com veiculo não 100 UFIR's

TiafegaToom veiculo em más condiçôes de funeionamento,

'.vrtfAím tin : ■

g"

80 UF!R'S

100 UFlR's

100 UFlR's

it:«veicuioagag
100 UFIR's
50UFIR'S; r- _ r ■

NSoa»iterclW=oc°n.«P?^
F

50 UFIR's
azer ponto sem autorização ou em-local nãoj^tinado^Fazer ponio aumii^vav "■»' ■" — 50 UFlR's

Veículos EsoQfares ou Táxi com função ' ,
privar rit» ter no veiculo acessftrios e equipamentos otoueouM ue va n5a cadastrado no

50 UF[R's
50 UFlR's

EstábéleciroentQ de-Ensino. —^ na ctocSo Competente
não reouianzarornesmo na Seção Lompeieme

-4-Vr"!^—: . monttalmenteii rooar üvBi ww. g I «w» —ff——[-—^
niüí

50 UF1R'S
50 UFIR's

varde reco1harglSS<3N mensaljT^1 jaixar Qts ípwimqi .w — ^— 100 UF1R'S
Trabalhar uisíver estado de embnaguez.
—M l ' 'i- ■>'_ j f Wíae

80 UFIR's

ftet^rdízeres inerentes ã P^iavre TAXI ou ES(^ — 50 UFIR's

100 UFIR'sag^t9ulaAdBAena3p«seB5g;dra5^.°ubunBr
100 LIFIR's
80 UFIR"s
50 UFIR'sErft-attviqaae sema wa»v« —r.:
50UFIR's

.^5000
100 UFIR's
50UFIR's
80UFIR'sj DUUUwa —rr-

,s flua Imrth'"' «""^to da comda
I  1 i iirriflTr 80 ÜFlR's
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29 I Criar núcleos de atendimento telefônico para chamar téxi I 1Q0UFIR's
Aliciar por vantagens financeira ou bens pessoas de qualquer
comércio para intermediação de corridas 90UFlR's

TABELA DE MULTAS APLICADAS POR INFRAÇAO
À REGULAMENTAÇÃO DE VEÍCULOS TÁXIS E ESCOLARES

ANEXO ÚNICO - GRUPO II

DESCRIÇÃO
VALORES

EM UFIR5

Forçar â saída de colegas estacionados em ponto livre ou sernír
privado. ^ . 40 UFlR's
Transportar passageiros á noite deixando a luz da caixa luminosa
acesa. 20 UFIR's
Não manter os pontos e veículos em perfeito estado de
conservação e higiene. 20 UFIR's
Não possuir termo de vistoria ou estar com o mesmo vencido. 20 UFIR's
Deixar de expor no veículo em local visível a identifícação de
condutor, tabela de tarifas' e o CRLT. . . 30 UFlR's
Deixar de atenr o taxímetro no prazo previsto. 20 UFIR's
Carteira de saúde vencida ou não portar. . . . : 30UFIR's
Deixar de realizar vistoria de 06 (seis) em 06 (seis) meses no órgão
competente. 30 UFIR's
Transportar alunos ou passageiros além da capaddade do
veículo. ■: 40 UFIR's
Não ester com vestimenta adequada ao trato com o público. 20 UFIR's
Promover ou inciter desordens no ponto. 40 ÜFIR's
Não cadastrar-se no órgão competente. 20 UFIR's
Recusar passageiros, aüvo nos casos previstos no regulamento. 20 UFIR's
Cobrar acima da tabela de tarifas. ^ 4DUFIR's
Transportar passageiros corn taxímetro desligado. 40 UFIR's
Lavar veículo no ponto ou logradouro público. 20 UFIR's
Dirigir com falta de atenção e ou veioddade em local não
condizente. ^ 40 UFlR's
Deixar de tratar corp polidez colegas, passageiros, alunos e
Público. 30UFIR's
Seguir itinerário mais extenso e desnecessário. 20 UFIR's

Abandonar o veículo no ponto para outros afazeres. ' " 20 UFIR's
Estar com veiculo em atividade acima do prazo exigido para trócá do
mesmo. 40 UFIR's
Conter publicidade não condizente com a Lei. 20 UFIR's
Deixar de fazer recadastramento. 20 UFIR's"
Alusão ou referências a empresa de táxi por chamadas via rádio ou
telefone. 40UFIR's
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/camara Câmara Municipal dc Barra do Gafças/Mjmicipai^JB Pfltóc/o VcrcudoTDft Dcrcy Gomes da Silva DoiníOídBÍBComo^
■tMHItHHIIIIMmfcM yereauorj^ . jy ^ssessoria jurídica

Parecer n®: 025/2020

Projeto de Lei n° 010/2020, de 09 de março de 2020, de autoria do Vereador
João Rodrigues de Souza-PDT e Outro, que: "Altera a Lei Municipal n"3.085, de 28 de dezembro
de 2009."

I  -RELATÓRIO
01 Trata-se de Projeto de Lei n" 010/2020, de 09 de março de 2020, de a"to"a do
Vereador João Rodrigues de Souza - PDT e Outro, que: "Altera a Lei Municipal n" 3.085, de 28 de
dezembro de 2009."

02. Foi apresentada mensagem Junto ao Projeto de Lei informando que.
"A presente medida se faz necessário pelo fato de que, as mudanças

aqui propostas vêm de encontro com os anseios da categoria de
profissionais do transporte de passageiros, visando melhorias para
todos, especialmente no que tange à qualidade na prestação dos
serviços à população."

03 Já o projeto altera os dispositivos da Lei Municipal n° 3.085, de 28 de dezembro de
2009, que menciona.
04. É o relatório.

n  -PARECER
05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necess^iamente passar por
três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de competência
do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou pelo poder
legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma em que deve
ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim devemos observar a
legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a produzir efeitos no mundo
jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando nenhuma norma a ele
hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos requisitos mencionados;
06 - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar sobre
a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar sobre ^sunto
de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre organizaçao,
administração e execução dos serviços locais:

Constituição Federal
"ArL 30. Confete aos Municípios:
I- Legislar sobre assuntos de interesse local;
Lei Orgânica do Município de Barra do Garças
"Artigo 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, entre outras, as sesuintes atribuições:

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.iiit.leg.br - fb.com/caraarabarradogarcasRua Mato Grosso, N" 617, Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 7M0D-000

..on.«-,rt?iharradn«.arcas.nit.leg.br / iraprensa@barradogarca8.rat.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.int.leg.b
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I - Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;
II-Suplementar a legislaçãofederal e estadual, no que lhe couber;"

07, Por outro lado a matéria não se encontra dentre aquelas previstas no artip 49 da Lei
Orgânica do Município, que estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito:

"Artigo 49 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre;

I-Criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos
públicos na Administração Direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração;

II - Servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

m - Criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou
Departamento equivalentes e órgãos das Administração Pública;
IV-Matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou
conceda auxílios, prêmios e subvenções."

08, Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelos Nobres
Vereadores.

09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de Lei
Complementar.

10, , Da Legalidade: A matéria tratada busca apenas alterar dispositivo de lei pelo
mesmo poder que a elaborou e aprovou, desta forma não vislumbramos impedimento a regular
tramitação, não existindo ilegalidade cabe aos nobres vereadores a análise do mérito, em especial
do interesse público.

11 Por outro lado o projeto encontra-se em consonância com a legislação. Federal,
Estadual e Municipal, assim não vislumbramos ilegalidade. Assim a matéria pode ser tratada por
Lei Ordinária, motivo pelo qual não vislumbramos óbice à sua regular tramitação.
ni - CONCLUSÃO

12 Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótlcajegal,
observados os apontamentos feitos acima, não vislumbramos impedimento à tramitação do
Projeto de Lei, cabendo aos vereadores análise de mérito.
13. É o parecer, sob censura.

Barra do Garças, 16 de março de 2020.

CROS PENA

Procurador Geral

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-B

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Ruo Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
cflmara@bgrrfldogarcas.mt.leB.br / imprensa@barradogarcas.rat.leg.br I ouvidoria@barradogarcas.intleg.br
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n° 010/2020 de
autoria Vereador JOÃO RODRIGUES DE
SOUZA-PDT E OUTRO

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, analisando a PROJETO
DE LEI, era epigi-afe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida
matéria, legal e constitucional.

i^de 2020
Sala das Comissões da Câmara Municipal, em

: GABRIEL P^^IRA LOPES
Pteáidente

NETOVer. Dr. JAIME
Réláto

Ver. Dr. GE

aprovado

S R. NETO

Auxiliar AdminisRaJvo
Portaria 13/1996

cainara@barradoBarcas.nitleg.br

(66) 3401-2484/3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradoearcas.mtlcg.br - fb.com/caraarabarradogarcas
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n" 010/2020 de
autoria Vereador JOÃO RODRIGUES DE
SOUZA-PDT E OUTRO

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS,
anaHsando a PROJETO DE LEI, era epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL,
por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões

^  de ILTl.Uo de 2020.

Ver. JÚLIO CÉSAR

■ 7 '

Ver. MIGUEL lífq H
Rela

icipal, em

ANTOS

SILVA

APROVADO

EM SESSÃ0jfUlLLÉ£.2- Q

Cilma iJaibino de Sousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358/0800 642 6811
bamd.g.rca..».t.Ug.br -
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COMISSÃO DE^OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES COMUNICAÇÃO E MEIO
ambiente.

PARECER

Projeto de Lei n° 010/2020 de
autoria Vereador JOÃO RODRIGUES DE
SOUZA-PDT E OUTRO

A COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS TRANSPORTES COMUNGO
E MEIO AMBIENTE, analisando o PROJETO DE LEI em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constituaonaL

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em _L^ deOuXl^-Cde 2020.

Ver. Dr. CIXB^RlTFAélAjfíO FERREIRA.
Presi^nte

^er°. GUSTAVO NOLASClO:
Relator

JIMARÃES

Ver. CELSON JOSE DA SILVA SOUSA
Voual

APROVADO

EM SESStóüfLílÇ-íZS^^
V ̂  ̂'aSCLH 'zaQ.

LUmaBalbino de íiousa
Auxiliar Administrativo.

Portaria 13/1996
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Estado de Mato Grosso
Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

mante

PEDIDO PT". URGÊNCIA

•■AO Projeto de Lei n- 010/2020, de eutoria do
vereador João Rodrigues de Souza.

MIGUEL MOREIRA DA do^^jelo Lei em

sala das Sessdes da Câmara Mtuúcipal. em 19 de outubro de 2020.

Ver. Dr. Mi^elJyio^r^a Silva
NRelator

ii2£ol2_0 PEDIDO DE

Wenciaem n/jç/soao ^
\Xc%0 '

VOTOS A FAVOR
Q-^.VOTOS CONTRA r\

barJogiret'.mtTg!br^^^^^^
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Estado de Mato Grosso
.  Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereaáor Dr.

v\-o gy %\

VEREADORES

VOTAÇAO

PARTt^O
5

A ivíLUt.-.O^ - g

alessandro matos do nascimento

CELSON JOSE DA SILVA SOUSA

CLEBER FABIANO FERREIRA

FANCISCO CÂNDIDO DA SILVA

GABRIEL PEREIRA LOPES

GERALMINO ALVES R.NETU- V Secretário

GUSTAVO NOLASCO GUIMARÃES

JAIME RODRIGUES NETO - Vicc-Presídente
JOÃO RODRIGUES DE SOUZA - Presidente

JULlO CÉSAR GOMES DOS SANTOS
MIGUEL MOREIRA DA SILVA

MURILO VALOES METELLO

PAULO CÉSAR RAVE DE AGUIAR

SIVIRINO SOUZA DOS SANTOS

VALDEI LEITE GUIMARÃES - V Secretário

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

CIDADANIA

PL

PSDB

PROS

PSDB

PSB

PP

MDB

REPUBLICANO

PSDB

PSB

PROS

PSD

MDB

SIM

X

NAO abstenção

REPUBLICANO

X.

£

sC

WcSPAf^
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